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EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 527, DE 2021
Acrescente-se o § 11 ao artigo 20 e o parágrafo único ao artigo 31 do Projeto de Lei em epígrafe, nos termos abaixo:
Artigo 20 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 11 - O disposto neste artigo não se aplica aos concursos de ingresso para as carreiras especificadas no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
...............................................................................................................................
Artigo 31 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo não se aplica aos concursos de ingresso para as carreiras da Polícia Militar, regidos por legislação específica, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
JUSTIFICATIVA
A situação do militar do Estado em geral é bastante peculiar, requerendo, desde o ingresso, tratamento específico. Há preceitos gerais, aplicáveis aos concursos públicos em geral, que são incompatíveis com o regime jurídico policial-militar, assentado no dever de “proteger as pessoas, fazer cumprir as leis, combater o crime e preservar a ordem pública”.
Exemplo disso está relacionado à investigação de vida pregressa do candidato, que encontra alcance mais amplo na Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, que “institui a Lei de Ingresso na Polícia Militar do Estado de São Paulo e dá providências correlatas” (artigo 11, inciso VI).
Nesta proposta, pretende-se impedir que inquéritos policiais ou ações penais em curso possam fundamentar a eliminação de candidatos em concurso público, o que até é válido como regra geral, mas não em situações especiais, conforme já disse o Supremo Tribunal Federal na ementa do acórdão do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 560.900: “A lei pode instituir requisitos mais rigorosos para determinados cargos, em razão da relevância das atribuições envolvidas, como é o caso, por exemplo, das carreiras da magistratura, das funções essenciais à justiça e da segurança pública (CRFB/1988, art. 144), [...]”.
No mesmo sentido, situa-se a questão relativa à incapacidade física do policial militar, que é causa de reforma e consequente desligamento do serviço ativo, conforme dispõe o artigo 29, incisos VI e VII, do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970.
O serviço público possui o dever de ser inclusivo. Mas o exercício de algumas atividades pode, circunstancialmente, impor óbices a esse dever, como no caso apresentado. Trata-se de harmonizar valores caros à sociedade e expressos em nossa Lei Maior, a exemplo da cidadania e da dignidade da pessoa humana, prestigiados quando se atua na proteção da vida e liberdade das pessoas, o que requer higidez física e mental, bem como aptidão física compatível, nos termos da Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016.
Assim, a fim de evitar conflitos nesse assunto, e, por consequência, assegurar o melhor desenvolvimento das atividades de policiamento ostensivo e preventivo, combate a incêndios, salvamentos, entre outras, em benefício da população, é necessário incluir o parágrafo único ao artigo 31 e o § 11 ao artigo 20 da proposta em epígrafe, nos termos apresentados.
Sala das Sessões, em 27/8/2021.

a) Tenente Nascimento
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